
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.229.965 - RJ (2010/0227590-9)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : ORBIS TRUST SECURITIZADORA DE CRÉDITOS S/A 
ADVOGADA : EUNYCE PORCHAT SECCO FAVERET E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL DO 
CONTRIBUINTE PROVIDO. REVISÃO DO CONJUNTO PROBATÓRIO 
DOS AUTOS.  NÃO OCORRÊNCIA. PAGAMENTO A DESTEMPO, MAS 
ANTES DA CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. DENÚNCIA 
ESPONTÂNEA. CARACTERIZAÇÃO. 
1. Rejeita-se a alegação de incidência da Súmula 7/STJ, visto que o TRF 
da 2ª Região estabeleceu, como premissa fática, que "[...] os tributos 
foram declarados em DCTF, posteriormente ao recolhimento dos 
mesmos, porém, tal recolhimento foi efetuado fora do prazo".
2. Está caracterizada a denúncia espontânea quando os recolhimentos 
são efetuados antes da constituição do crédito tributário, mediante ação 
fiscalizatória ou por meio de declaração do contribuinte.  
3. No caso, ainda que pagos a destempo, procede o reconhecimento do 
benefício previsto no art. 138 do CTN, porque os tributos e as 
contribuições federais foram quitados antes da constituição do crédito 
tributário, o que impõe a exclusão da multa moratória, bem como autoriza 
a compensação, nos termos da lei. 
4. O entendimento referido na Súmula 360/STJ não afasta de modo 
absoluto a possibilidade de denúncia espontânea nos tributos sujeitos a 
lançamento por homologação.
5. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Brasília, 07 de junho de 2016(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
Presidente
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Ministra Diva Malerbi  
(Desembargadora Convocada TRF 3ª Região) 

Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.229.965 - RJ (2010/0227590-9)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : ORBIS TRUST SECURITIZADORA DE CRÉDITOS S/A 
ADVOGADA : EUNYCE PORCHAT SECCO FAVERET E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO): Trata-se de agravo interno contra decisão que deu 

provimento ao recurso especial para conceder a segurança, afastando a multa 

moratória e autorizando a compensação, nos termos da lei.

A Fazenda Nacional alega que a análise do apelo especial demandaria 

reexame de fatos e provas, porquanto exige o confronto entre as datas dos 

pagamentos efetuados pelo contribuinte e a data da entrega da declaração. Sustenta, 

nesse passo, que "os tributos objeto dessa contenda foram após a entrega da 

declaração, não podendo o contribuinte pretender que lhe seja aplicável o benefício da 

denúncia espontânea".

Impugnação apresentada pelo contribuinte, na qual contesta os fatos 

levantados pela agravante, culminando por esclarecer que "no presente recurso 

especial discute-se apenas a seguinte questão jurídica: se está, ou não, caracterizada 

a denúncia espontânea quando o contribuinte, antes de instaurado qualquer 

procedimento da Fiscalização tendente à constituição do crédito tributário, recolhe 

tributos e contribuições federais com atraso e, posteriormente a esses pagamentos, 

declara os respectivos valores em DCTF". 

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.229.965 - RJ (2010/0227590-9)
  

VOTO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI – DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO (Relatora): Não prospera o recurso fazendário.

De início, ao afastar a alegação de que o provimento recursal aqui 

proferido demandou a revisão do conjunto probatório dos autos, reafirmo que o TRF da 

2ª Região estabeleceu, como premissa fática, que "[...] os tributos foram declarados em 

DCTF, posteriormente ao recolhimento dos mesmos, porém, tal recolhimento foi 

efetuado fora do prazo" (acórdão de e-STJ, fls. 220/222).

Para nossa convicção, leia-se a causa de pedir transcrita na inicial: "Os 

fundamentos do presente mandado de segurança são os de que: a) os Tribunais do 

País têm jurisprudência pacífica no sentido de que é espontâneo o pagamento, em 

atraso, de tributo ou contribuição, quando anterior à declaração em DCTF; e b) os 

créditos decorrentes do pagamento indevido de multa de mora podem ser utilizados 

para quitar, por compensação, quaisquer tributos e contribuições federais 

administrados pela SRF" (e-STJ, fl. 7).

Isso posto, mantenho a decisão agravada que deu provimento ao recurso 

especial do contribuinte para reconhecer a denúncia espontânea.

Com efeito, o que importa para a caracterização da denúncia espontânea 

é o fato de que os recolhimentos foram efetuados antes da constituição do crédito 

tributário, mediante ação fiscalizatória ou por meio de declaração do contribuinte.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. PRESENÇA DE OMISSÃO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS COM EFEITOS 
INFRINGENTES. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. RECONHECIMENTO. 
TRIBUTO PAGO SEM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO ANTERIOR 
E ANTES DA ENTREGA DA DCTF REFERENTE AO IMPOSTO 
DEVIDO.
1. A decisão embargada afastou o instituto da denúncia espontânea, 
contudo se omitiu para o fato de que a hipótese dos autos, tratada pelas 
instâncias ordinárias, refere-se a tributo sujeito a lançamento por 
homologação, tendo os ora embargantes recolhido o imposto no prazo, 
antes de qualquer procedimento fiscalizatório administrativo.
2. Verifica-se estar caracterizada a denúncia espontânea, pois não houve  
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constituição do crédito tributário, seja mediante declaração do 
contribuinte, seja mediante procedimento fiscalizatório do Fisco, 
anteriormente ao seu respectivo pagamento, o que, in casu, se deu com a 
compensação de tributos. Ademais, a compensação efetuada possui 
efeito de pagamento sob condição resolutória, ou seja, a denúncia 
espontânea será válida e eficaz, salvo se o Fisco, em procedimento 
homologatório, verificar algum erro na operação de compensação. Nesse 
sentido, o seguinte precedente: AgRg no REsp 1.136.372/RS, Rel. 
Ministro HAMILTON CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA, DJe 18/5/2010.
3. Ademais, inexistindo prévia declaração tributária e havendo o 
pagamento do tributo antes de qualquer procedimento administrativo, 
cabível a exclusão das multas moratórias e punitivas.
4. Embargos de declaração acolhidos com efeitos modificativos.
(EDcl no AgRg no REsp 1.375.380/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 20/8/2015, DJe 11/9/2015)

TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A HOMOLOGAÇÃO. DECLARAÇÃO 
PRÉVIA DA EXAÇÃO. AUSÊNCIA. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. 
POSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO FIRMADO EM REPETITIVO (ART. 
543-C DO CPC). RESP 962.379/RS. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. RECURSO ESPECIAL 
FUNDAMENTADO NA ALÍNEA "C". NÃO INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO 
LEGAL AO QUAL FOI DADA INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE.
1. A premissa fática traçada pelo Tribunal de origem concluiu que o 
imposto foi declarado e pago a destempo. No entanto estendeu os 
benefícios da denúncia espontânea, porque a empresa contribuinte teria 
efetuado o pagamento antes da realização de qualquer procedimento por 
parte do Fisco.
2. A matéria referente à denúncia espontânea já foi controvertida nesta 
Corte, havendo precedentes firmados no sentido de que a ausência de 
procedimento administrativo prévio visando à exigência do pagamento do 
tributo em atraso ensejaria a incidência do referido benefício. AgRg no 
REsp 513640/RS, Rel. Min. Franciulli Netto, Segunda Turma, julgado em 
04/09/2003, DJ 03/11/2003, p. 308; AgRg no REsp 172.718/SP, Rel. 
Ministra Nancy Andrighi, Segunda Turma, julgado em 06/04/2000, DJ 
08/05/2000, p. 80.
3. Há muito a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no 
sentido de que "o benefício da denúncia espontânea não se aplica aos 
tributos sujeitos a lançamento por homologação regularmente declarados, 
mas pagos a destempo" (Súmula 360/STJ). Referido entendimento foi 
reiterado no julgamento do REsp 962.379/ES, relatoria do Min. Teori 
Albino Zavascki, submetido ao regime dos recursos repetitivos (art. 543-C 
do Código de Processo Civil).
4. Todavia, conforme assentou o Min. Teori Albino Zavascki, no referido 
julgado que delimitou a jurisprudência sobre o tema em debate, a 
aplicação da Súmula 360/STJ não é absoluta, pois, na hipótese de não 
haver prévia declaração do tributo, mesmo sendo sujeito a lançamento 
por homologação, é possível a configuração da denúncia espontânea, 
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desde que concorram os demais requisitos do art. 138 do CTN.
5. No caso dos autos, tanto a sentença quanto o acórdão não revelam se 
o crédito foi previamente constituído pelo autolançamento, presumindo-se, 
então, pela inexistência de declaração, o que autoriza a aplicação do 
instituto da denúncia espontânea.
[...]
Agravo regimental provido para negar provimento ao recurso especial da 
FAZENDA NACIONAL e não conhecer do recurso especial de 
BOMPREÇO S/A SUPERMERCADO DO NORDESTE E OUTROS.
(AgRg no REsp 1.262.853/PE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 14/2/2012, DJe 23/2/2012)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - TRIBUTOS SUJEITOS A 
LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO - PAGAMENTO INTEGRAL 
ANTERIOR A QUALQUER PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO E 
ANTES DA ENTREGA DA DCTF - DENÚNCIA ESPONTÂNEA 
CARACTERIZADA (CTN, ART. 138).
[...]
2. Ocorrendo o pagamento integral da dívida com juros de mora antes da 
entrega da DCTF e de iniciado qualquer procedimento administrativo ou 
de fiscalização, configurada está a denúncia espontânea pelo contribuinte, 
afastando a aplicação da multa moratória.
Agravo regimental improvido.
(EDcl nos EDcl no AgRg no AgRg no REsp 977.055/PR, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/4/2010, DJe 
3/5/2010)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO.  
TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO.   
DENÚNCIA ESPONTÂNEA. RECONHECIMENTO. ENTENDIMENTO DA 
PRIMEIRA SEÇÃO. RESP 962.379/RS. ACÓRDÃO SUBMETIDO AO 
REGIME DO ART. 543-C, DO CPC.
1. Cuida-se de agravo regimental interposto contra decisão, aperfeiçoada 
por embargos declaratórios, que conheceu do agravo de instrumento para 
prover o recurso especial ao entendimento de que, na hipótese dos autos, 
ficou configurada a denúncia espontânea.
2. A Súmula 360 do STJ registra: "O benefício da denúncia espontânea 
não se aplica aos tributos sujeitos a lançamento por homologação 
regularmente declarados, mas pagos a destempo." 
3. Sobre a questão, a Primeira Seção, sob o regime previsto no art. 543-C 
do Código de Processo Civil, regulamentado pela Resolução n. 8, de 7 de 
agosto de 2008, por unanimidade, confirmou o entendimento acima 
sumulado no julgamento do REsp 962.379/RS, DJ de 28/10/2008, da 
relatoria do eminente Ministro Teori Albino Zavascki.
4. Todavia, conforme ressalvou o eminente Ministro Teori Albino Zavascki 
no julgamento do REsp 962.379/RS, a aplicação da Súmula 360 do STJ 
não é absoluta. Ainda que se trate de tributo sujeito a lançamento por 
homologação, se o crédito não foi previamente declarado pelo 
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contribuinte, pode-se configurar a denúncia espontânea, desde que 
concorram as demais hipóteses do art. 138 do Código Tributário Nacional.
5. No caso dos autos, tanto a sentença quanto o acórdão não 
assinalaram se o crédito foi constituído pelo autolançamento. 
Presumindo-se, então, a inexistência de declaração prévia ao pagamento 
do tributo, está autorizada a aplicação do instituto da denúncia 
espontânea, na forma da jurisprudência citada.
6. De igual modo: "restou indeterminado nos autos se o contribuinte 
chegou a constituir o crédito tributário pelo autolançamento, deixando de 
se mencionar na sentença e no acórdão sobre esse mister, motivo pelo 
qual presume-se a inexistência da declaração previamente ao pagamento 
do tributo, o que legitima a adesão do recorrido ao instituto da denúncia 
espontânea e afastamento da multa moratória" (AgRg no REsp 
1.046.858/RJ, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 6/5/2009).
7. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no Ag 1.009.777/SP, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 9/2/2010, DJe 19/2/2010)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO 
ESPECIAL. PRESENÇA DE OMISSÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
ACOLHIDOS COM EFEITOS INFRINGENTES. DENÚNCIA 
ESPONTÂNEA. RECONHECIMENTO. TRIBUTO PAGO A DESTEMPO 
SEM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO ANTERIOR E ANTES DA 
ENTREGA DA DCTF REFERENTE AO IMPOSTO DEVIDO.
1. O acórdão embargado, afastou o instituto da denúncia espontânea, 
contudo se omitiu para o fato de que a hipótese dos autos, tratada pelas 
instâncias ordinárias, refere-se a tributo sujeito à lançamento por 
homologação (IRRF), tendo o ora embargante recolhido o imposto no dia 
seguinte ao vencimento, antes de qualquer procedimento fiscalizatório 
administrativo, bem como antes da entrega da DCTF referente ao débito 
em questão.
2. Não tendo havido prévia declaração pelo contribuinte, configura 
denúncia espontânea, mesmo em se tratando de tributo sujeito a 
lançamento por homologação, a confissão da dívida acompanhada de seu 
pagamento integral, anteriormente a qualquer ação fiscalizatória ou 
processo administrativo. Esse é o entendimento pela Primeira Seção do 
Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o REsp 886462/RS, Min. Teori 
Albino Zavascki, DJ de 28/10/2008, sob o regime do art. 543-C do CPC, 
que impõe sua adoção aos casos análogos como o presente.
3. Embargos de declaração acolhidos com efeitos infringentes para negar 
provimento ao recurso especial.
(EDcl no REsp 1.0558.53/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/3/2009, DJe 23/4/2009)

Ademais, o entendimento referido na Súmula 360/STJ não afasta de modo 

absoluto a possibilidade de denúncia espontânea nos tributos sujeitos a lançamento 

por homologação. Como asseverou o em. Ministro Teori Albino Zavascki, no julgamento 
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do AgRg nos EREsp 804.785/PR:

Isso não significa dizer, todavia, que a denúncia espontânea está afastada 
em qualquer circunstância ante a pura e simples razão de se tratar de 
tributo sujeito a lançamento por homologação. Não é isso. O que a 
jurisprudência afirma é a não-configuração de denúncia espontânea 
quando o tributo foi previamente declarado pelo contribuinte, já que, nessa 
hipótese, o crédito tributário se achava devidamente constituído no 
momento em que ocorreu o pagamento. A contrario sensu, pode-se 
afirmar que, não tendo havido prévia declaração do tributo, mesmo o 
sujeito a lançamento por homologação, é possível a configuração de sua 
denúncia espontânea, uma vez concorrendo os demais requisitos 
estabelecidos no art. 138 do CTN. Nesse sentido, o seguinte precedente:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 545 DO CPC. RECURSO 
ESPECIAL. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. CTN, ART. 138. 
PAGAMENTO INTEGRAL DO DÉBITO FORA DO PRAZO. IRRF. 
TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. 
DIFERENÇA NÃO CONSTANTE DA DCTF.  POSSIBILIDADE DE 
EXCLUSÃO DA MULTA MORATÓRIA.
1. É cediço na Corte que 'Não resta caracterizada a denúncia 
espontânea, com a conseqüente exclusão da multa moratória, nos 
casos de tributos sujeitos a lançamento por homologação 
declarados pelo contribuinte e recolhidos fora do prazo de 
vencimento.' (REsp n.º 624.772/DF, Primeira Turma, Rel. Min. Teori 
Albino Zavascki, DJ de 31/05/2004)
2. A inaplicabilidade do art. 138 do CTN aos casos de tributo sujeito 
a lançamento por homologação funda-se no fato de não ser 
juridicamente admissível que o contribuinte se socorra do benefício 
da denúncia espontânea para afastar a imposição de multa pelo 
atraso no pagamento de tributos por ele próprio declarados. 
Precedentes: REsp n.º 402.706/SP, Primeira Turma, Rel. Min. 
Humberto Gomes de Barros, DJ de 15/12/2003; AgRg no REsp n.º 
463.050/RS, Primeira Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, DJ de 
04/03/2002; e EDcl no AgRg no REsp n.º 302.928/SP, Primeira 
Turma, Rel. Min. José Delgado, DJ de 04/03/2002.
3. Não obstante, configura denúncia espontânea, exoneradora da 
imposição de multa moratória, o ato do contribuinte de efetuar o 
pagamento integral ao Fisco do débito principal, corrigido 
monetariamente e acompanhado de juros moratórios, antes de 
iniciado qualquer procedimento fiscal com o intuito de apurar, lançar 
ou cobrar o referido montante, tanto mais quando este débito resulta 
de diferença de IRRF, tributo sujeito a lançamento por homologação, 
que não fez parte de sua correspondente Declaração de 
Contribuições e Tributos Federais.
4. In casu, o contribuinte reconhece a existência de erro em sua 
DCTF e recolhe a diferença devida antes de qualquer providência do 
Fisco que, em verdade, só toma ciência da existência do crédito 
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quando da realização do pagamento pelo devedor.
5. Ademais, a inteligência da norma inserta no art. 138 do CTN é 
justamente incentivar ações como a da empresa ora agravada que, 
verificando a existência de erro em sua DCTF e o conseqüente 
autolançamento de tributos aquém do realmente devido, antecipa-se 
a Fazenda, reconhece sua dívida, e procede o recolhimento do 
montante devido, corrigido e acrescido de juros moratórios.
(AgRg no Ag 600.847/PR, Primeira Turma, Min. Luiz Fux, DJ 
5/9/2005)

Por fim, vale lembrar que o benefício previsto no art. 138 do CTN impõe a 

exclusão da multa moratória, inexistindo na legislação pertinente qualquer distinção 

entre o referido encargo e a multa punitiva.

Ao julgar o REsp 1.149.022/SP sob o rito dos recursos repetitivos, 

concluiu o em. Ministro Luiz Fux que "a sanção premial contida no instituto da denúncia 

espontânea exclui as penalidades pecuniárias, ou seja, as multas de caráter 

eminentemente punitivo, nas quais se incluem as multas moratórias, decorrentes da 

impontualidade do contribuinte".

Sobre esse assunto e a possibilidade de compensação futura de valores 

recolhidos indevidamente a título de multa moratória com tributo [tema não impugnado 

no presente agravo], confira-se:

TRIBUTÁRIO. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. MULTA MORATÓRIA. 
EXCLUSÃO. PRESCRIÇÃO. SISTEMÁTICA DOS CINCO MAIS CINCO. 
COMPENSAÇÃO DE MULTA MORATÓRIA COM TRIBUTO. 
POSSIBILIDADE. TAXA SELIC. SÚMULA 83/STJ.
1. A denúncia espontânea autoriza o afastamento tanto da multa 
moratória quanto da multa punitiva, pois o art. 138 do Código Tributário 
Nacional-CTN não veicula qualquer distinção dessa natureza.
[...]
5. Admite-se a compensação de valores recolhidos indevidamente a título 
de multa moratória com tributo. Precedentes da Primeira Seção.
6. "Considerando a amplitude conferida à expressão 'crédito relativo a 
tributo ou contribuição' (art. 74 da Lei 9.430/96), deve-se entender que ela 
abarca qualquer pagamento indevido feito pelo contribuinte a título de 
crédito tributário. Por outro lado, do exame sistemático das normas 
insertas no Código Tributário Nacional (arts. 113, §§ 1º e 3º, e 139), 
observa-se que crédito tributário não diz respeito apenas a tributo em 
sentido estrito, mas alcança, também, as penalidades que incidam sobre 
ele" (EREsp 792.628/RS, Rel. Min. Denise Arruda, DJe de 22.09.08).
7. É devida a Taxa SELIC nos cálculos dos débitos dos contribuintes para 
com a Fazenda Pública Federal. A SELIC é composta de taxa de juros e 
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correção monetária, não podendo ser cumulada com qualquer outro 
índice de atualização. Incidência da Súmula 83/STJ.
8. Recurso especial da Fazenda Nacional não provido. Recurso especial 
de Maeda S/A Agroindustrial conhecido em parte e provido.
(REsp 1.0860.51/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 18/5/2010, DJe 2/6/2010)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.

Documento: 1518276 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/06/2016 Página  10 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2010/0227590-9 REsp 1.229.965 / RJ

Números Origem:  200651010126028       68694

PAUTA: 07/06/2016 JULGADO: 07/06/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ORBIS TRUST SECURITIZADORA DE CRÉDITOS S/A
ADVOGADA : EUNYCE PORCHAT SECCO FAVERET E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPJ / Imposto de Renda de Pessoa Jurídica

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : ORBIS TRUST SECURITIZADORA DE CRÉDITOS S/A
ADVOGADA : EUNYCE PORCHAT SECCO FAVERET E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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